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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. SUBVERSÃO À ORDEM OU A 
DISCIPLINA. OITIVA JUDICIAL DO SENTENCIADO ANTES DA 
HOMOLOGAÇÃO DA FALTA GRAVE. DESNECESSIDADE. 
SENTENCIADO NÃO REGREDIDO PARA O REGIME MAIS 
GRAVOSO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
RECURSO NÃO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme orientação jurisprudencial emanada por esta Corte, 
afastar o reconhecimento da falta, ou até mesmo a sua 
desclassificação para falta de natureza média ou leve, 
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, inadmissível 
na via estreita do habeas corpus
2.De acordo com o §2º do artigo 118 da LEP, a oitiva judicial do 
sentenciado somente é obrigatória quando o reconhecimento da 
falta grave acarreta a regressão definitiva do regime prisional, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/06/2024 a 
17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. SUBVERSÃO À ORDEM OU A 
DISCIPLINA. OITIVA JUDICIAL DO SENTENCIADO ANTES DA 
HOMOLOGAÇÃO DA FALTA GRAVE. DESNECESSIDADE. 
SENTENCIADO NÃO REGREDIDO PARA O REGIME MAIS 
GRAVOSO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
RECURSO NÃO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme orientação jurisprudencial emanada por esta Corte, 
afastar o reconhecimento da falta, ou até mesmo a sua 
desclassificação para falta de natureza média ou leve, 
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, inadmissível 
na via estreita do habeas corpus
2.De acordo com o §2º do artigo 118 da LEP, a oitiva judicial do 
sentenciado somente é obrigatória quando o reconhecimento da 
falta grave acarreta a regressão definitiva do regime prisional, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pela defesa de GLÁUCIO 
ROGÉRIO ONISHI SERINOLI conta decisão por mim exarada que não conheceu do 
habeas corpus (e-STJ 107/112).

Nas razões do presente recurso, o agravante sustenta o desacerto da 
decisão impugnada, afirmando que “ao contrário do fundamentado, o simples fato de 
o Agravado ter sido acompanhado por advogado constituído durante a oitiva perante 
a autoridade penitenciária não supre a nulidade consubstanciada na violação ao art. 
118, § 2º da LEP, ante a ausência de oitiva judicial”.
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Prossegue, aduzindo que “Suficiente fosse a mera oitiva na fase 
administrativa, obviamente, não haveria a necessidade de homologação judicial. 
Desta forma, sendo as esferas administrativa e judicial independentes, 
independentes também são as oitivas, de modo que é vedada a regressão de regime 
em desfavor do sentenciado sem que este tenha sido previamente ouvido perante a 
autoridade judicial competente para homologar a falta grave e decretar-lhe a 
regressão de regime definitiva”.

Ressalta, ainda que para além da anotação da falta grave sem a oitiva 
judicial do sentenciado, a sindicância foi instaurada com base em denúncia anônima 
e sem que houvesse diligência prévias com o objetivo de coletar elementos de 
informação que atestassem a verossimilhança da acusação.

Menciona, também, “que um dos coacusados, Rafael Furtado dos 
Santos, foi absolvido em sede judicial, referente à mesma acusação aqui discutida, 
nos autos nº 7000799-51.2010.8.26.0590”.

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou o provimento do 
agravo regimental, para determinar o julgamento do feito pela Turma, e, ao final, 
conceder a ordem de ofício para se reconhecer a nulidade do procedimento que 
reconheceu a prática de falta grave pelo sentenciado (e-STJ 116/131).

Sem contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
107/112):

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do 
Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos 
autos.

Segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 
desconstituir a conclusão a que chegou o Tribunal de origem quanto 
ao reconhecimento da prática de falta disciplinar de natureza grave, ou 
até mesmo sua desclassificação para falta de natureza média ou leve, 
demandaria amplo revolvimento de questões fático-probatórias, 
inadmissível na via estreita do habeas corpus, como se extrai dos 
seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE HOMOLOGADA APÓS REGULAR 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. NULIDADE. INSUFICIÊNCIA 
DE PROVAS. FALTA COLETIVA. ABSOLVIÇÃO. 
DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.

1. Esta Corte possui orientação de ser desnecessária a realização de 
audiência de justificação para homologação de falta grave, se ocorreu 
a apuração da falta disciplinar em regular procedimento administrativo, 
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no qual foi assegurado ao reeducando o contraditório e a ampla 
defesa, inclusive com a participação da defesa técnica.

2. Não se configura sanção coletiva se o executado é descrito pelos 
agentes penitenciários presentes no momento do evento como um dos 
participantes da falta e tem sua conduta devidamente individualizada.

3. Alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias 
acerca da autoria e da materialidade da infração disciplinar 
demandaria o reexame de matéria probatória, o que é inviável na 
estreita via do habeas corpus.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 782.937/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023, grifo 
acrescido).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. ART. 50, VI, C.C ART. 39, I E II, AMBOS DA 
LEI DE EXECUÇÃO PENAL - LEP. AFASTAMENTO. NECESSÁRIO 
REVOLVIMENTO DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA 
CONCESSÃO DE NOVOS BENEFÍCIOS. RECONHECIMENTO 
IDÔNEO DOS CONSECTÁRIOS DA PRÁTICA DE INFRAÇÃO 
DISCIPLINAR. PERDA DOS DIAS REMIDOS DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O afastamento da falta grave praticada pelo ora paciente (art. 50, VI, 
c/c art. 39, I e II, ambos da Lei de Execução Penal - LEP) demanda o 
reexame de matéria fático-probatória, inadmissível na via estreita do 
habeas corpus. Precedentes.

2. Ademais, 'consolidou-se nesta Corte Superior de Justiça 
entendimento no sentido de que a desobediência aos agentes 
penitenciários constitui-se em falta grave, a teor do art. 50, VI, c/c o art. 
39, II e V, ambos da Lei de Execuções Penais' (HC n. 377.551/SP, 
QUINTA TURMA, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe 
de 28/3/2017).

3. O entendimento desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que 
o cometimento de falta grave pelo apenado (a) importa na alteração da 
data-base para a concessão de novos benefícios, salvo livramento 
condicional, indulto e comutação da pena; (b) autoriza a regressão de 
regime e (c) a revogação de até 1/3 dos dias remidos (art. 127 da 
LEP).

4. Por último, no caso, a perda do tempo remido no grau máximo 
encontra-se devidamente fundamentada na natureza e nas 
circunstâncias da infração cometida pelo apenado, em consonância 
com o art. 127 c/c o art. 57 da LEP.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 732.365/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 17/05/2022, DJe de 19/05/2022).

De mais a mais, constato que o Tribunal de origem, ao negar 
provimento ao recurso interposto pela defesa, manteve o 
reconhecimento da falta com base na seguinte fundamentação (e-STJ 
fls. 95-105):

Patente a impropriedade do remédio constitucional na apreciação de 
questões relativas à decisão que resolve incidente em execução, por 
demandar aprofundamento incompatível com a estreita via do writ 
(Código de Processo Penal, artigo 647) e desafiar recurso adequado; 
no caso, o agravo em execução.
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Não se olvide, em ratificação, que o r. decisum restou devidamente 
fundamentado nos elementos colhidos na sindicância, sobretudo o 
depoimento dos agentes penitenciários, os quais gozam de presunção 
de imparcialidade, lealdade e boa-fé até prova em contrário5 e as 
razões decisórias da autoridade responsável no âmbito administrativo, 
ainda que conflitantes com o parecer da comissão apuradora. Confira-
se:

[...]

Com efeito, não se vislumbra qualquer exigência legal na Lei de 
Execução Penal quanto à oitiva judicial do sentenciado. O artigo 
118, § 2º, da Lei de Execução Penal não exige que o reeducando 
que cometa falta disciplinar seja interrogado pelo Juiz, mas 
somente que lhe seja dada a oportunidade de ser ouvido 
previamente antes que se proceda à regressão de regime .

O mesmo raciocínio se aplica à alegada necessidade de 
“diligências prévias” para instauração da sindicância, visto que o 
procedimento em destaque visa justamente à apuração da 
conduta e, por conseguinte, a análise dos indícios de autoria e 
materialidade.

Noutro vértice, sequer se cogita a violação aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa. Cumpre destacar que o 
agravante foi acompanhado por advogado durante todo o 
procedimento (e.g. fls. 203 e 209/212 do PEC).

Considerando-se, pois, a higidez do procedimento administrativo 
homologado pelo MM. Juízo a quo, inexiste no caso concreto 
ilegalidade manifesta apta a ser apreciada através da via do habeas 
corpus.

Logo, deve ser mantida a r. decisão monocrática proferida nos moldes 
dos artigos 663 e 666 do Código de Processo Penal e 168, § 3º, do 
Regimento Interno deste Tribunal de Justiça7.

Ex positis, nega-se provimento ao presente agravo interno.

Nessas circunstâncias, não vislumbro a ocorrência de constrangimento 
ilegal apto a ensejar a concessão da ordem, uma vez que, de acordo 
com a jurisprudência desta Corte, é desnecessária a oitiva judicial do 
apenado e, no caso dos autos, ele foi devidamente assistido pela 
defesa técnica, não havendo se falar em ofensa aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. NULIDADES. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO EFETIVO 
PREJUÍZO. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. 
IMPOSSIBILIDADE DE INCURSÃO NA SEARA FÁTICO-
PROBATÓRIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Relativamente às nulidades quanto à ausência de ouvida judicial e 
da presença do reeducando na inquirição das testemunhas, a Corte 
Estadual consignou que foram observadas as garantias constitucionais 
do contraditório e da ampla defesa, pois o reeducando foi ouvido na 
presença de advogado da Funap e, na oportunidade em que 
apresentou defesa, seu patrono nada declarou. Nesse contexto, não 
se vislumbra a demonstração do efetivo prejuízo a ensejar a nulidade 
do procedimento administrativo disciplinar.

2. Como cediço, em processo penal, é imprescindível, quando se 
aventa nulidade de atos processuais, a demonstração do prejuízo 
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sofrido em consonância com o princípio pas de nullité sans grief. É o 
que dispõe o art. 563 do Código de Processo Penal: "Nenhum ato será 
declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação 
ou para a defesa".

3. Ressalta-se que, "na homologação da falta grave, inexiste a 
exigência de prévia oitiva do apenado perante o magistrado, 
desde que exista a instauração de PAD, no qual tenha sido 
oportunizada à parte o pleno exercício do contraditório e da 
ampla defesa" (AgRg no RHC n. 167.429/RJ, relator Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022).

4. No mais, o Tribunal Estadual consignou que restou bem 
caracterizada a falta grave prevista no art. 50, VII, da LEP, não 
havendo, pois, que se falar em sua desclassificação para outra mais 
branda ou absolvição.

5. O exame da tese de que não ocorreu a prática de falta grave não se 
coaduna com a via estreita do habeas corpus, dada a necessidade, na 
espécie, de incursão na seara fático-probatória, incabível nesta sede.

6. Outrossim, a análise de que o fato praticado configura ou não 
infração disciplinar administrativa, seja de natureza leve, média ou 
grave, também demanda o revolvimento do conteúdo fático-probatório 
dos autos, o que é inadmissível na via eleita.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 826.854/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023, grifo acrescido).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. FALTA 
GRAVE. NULIDADE. OITIVA JUDICIAL DO APENADO. 
PRESCINDIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE REGRESSÃO DEFINITIVA 
DE REGIME. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO DA FALTA 
PARA NATUREZA MÉDIA. NECESSIDADE DE EXAME 
APROFUNDADO DE PROVAS. VIA INADEQUADA. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1 - "Segundo o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, na 
homologação da falta grave, inexiste a exigência de prévia oitiva do 
apenado perante o magistrado, desde que exista a instauração de 
PAD, no qual tenha sido oportunizada à parte o pleno exercício do 
contraditório e da ampla defesa" (AgRg no RHC n. 167.429/RJ, relator 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 
16/9/2022).

2 - O art. 118 da LEP exige a oitiva prévia do apenado apenas nos 
casos de regressão definitiva de regime prisional, o que não é a 
hipótese dos autos, porquanto não houve regressão do 
sentenciado a regime mais gravoso.

3 - As instâncias ordinárias, soberanas na análise das circunstâncias 
fáticas da causa, entenderam que o reeducando violou os arts. 50, 
incs. I e VI, c/c o 39, incs. II e V, ambos da Lei de Execução Penal. 
Revisar os elementos de prova para concluir pela absolvição ou pela 
desclassificação da falta grave exigiria o revolvimento do contexto 
fático-probatório, procedimento incompatível com a estreita via do 
habeas corpus, na qual não se admite dilação probatória.

4 - Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC 743.180/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 20/03/2023, DJe de 23/03/2023, grifo 
acrescido).
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Reforço que de acordo com a jurisprudência de desta Corte, "nas 
hipóteses em que o reconhecimento da falta grave acarreta a regressão do regime 
prisional, contudo, é firme o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que o § 2º do art. 118 da LEP exige a oitiva prévia do apenado pelo Juízo 
da Execução" (AgRg no REsp 1.928.971/SP, relator o Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, julgado em 03/08/2021, DJe de 10/08/2021).

No caso posto em análise, o reconhecimento da falta grave não trouxe 
como consequência a regressão de regime do sentenciado, dispensando-se, 
portanto, a necessidade de sua oitiva judicial.

Nesse mesmo sentido, confiram-se, ainda, os seguintes precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. FALTA 
GRAVE. REGRESSÃO PRISIONAL DEFINITIVA. OITIVA PRÉVIA DO 
APENADO EM JUÍZO. IMPRESCINDIBILIDADE.

1. "Em caso de prática de fato definido como crime doloso ou falta 
grave, consoante exegese do art. 118, § 2º, da lei de Execução Penal, 
é necessária a prévia oitiva judicial do apenado antes que se 
proceda à regressão de regime" (AgRg no HC n. 726.758/MG, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, 
DJe de 25/4/2022). Precedentes.

2. Agravo regimental provido para declarar nula a transferência do 
agravante ao regime fechado, devendo ser refeito o procedimento 
executivo, agora com a oitiva prévia do apenado perante o juízo 
competente (Processo nº 0004473-64.2021.8.26.0496 - Comarca de 
Ribeirão Preto/SP).

(AgRg no HC 726.911/SP, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), julgado em 
04/10/2022, DJe de 07/10/2022, grifo acrescido).

 

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FALTA 
GRAVE. APURAÇÃO MEDIANTE REGULAR PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. AUSÊNCIA DE OITIVA JUDICIAL 
DO SENTENCIADO. REGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 118, § 2º DA LEP. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL RECONHECIDO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, secundando orientação do Supremo 
Tribunal Federal, não mais admite a utilização do habeas corpus como 
substituto do recurso próprio. Verificada, entretanto, ilegalidade 
flagrante, caso em que a ordem pode ser concedida de ofício, como 
forma de cessar o constrangimento ilegal.

2. Este Tribunal possui orientação no sentido ser ''desnecessária a 
realização de audiência de justificação para homologação de falta 
grave, se ocorreu a apuração da falta disciplinar em regular 
procedimento administrativo, no qual foi assegurado, ao reeducando, o 
contraditório e ampla defesa, inclusive com a participação da defesa 
técnica" (HC 333.233/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta 
Turma, DJe 6/11/2015).

3. No entanto, quando o reconhecimento da falta grave acarreta a 
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regressão definitiva do regime prisional, o § 2º do art. 118 da LEP 
exige a oitiva prévia do apenado pelo Juízo das execuções, o que 
não ocorreu na hipótese dos autos, configurando, assim, o 
apontado constrangimento ilegal. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
determinar afastar o reconhecimento da falta grave, determinando-se a 
realização de audiência de justificação (art. 118, § 2º da LEP).

(HC 478.649/SC, relator o Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 26/02/2019, DJe de 15/03/2019, grifo 
acrescido).

 

Por fim, cumpre consignar que conforme orientação jurisprudencial 
emanada por esta Corte, afastar o reconhecimento da falta, ou até mesmo a sua 
desclassificação para falta de natureza média ou leve, demandaria o reexame de 
matéria fático-probatória, inadmissível na via estreita do habeas corpus.

No mesmo sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. APONTADAS A 
MATERIALIDADE E A AUTORIA DA INFRAÇÃO DISCIPLINAR. 
OITIVA JUDICIAL. DESNECESSIDADE. SENTENCIADO OUVIDO NA 
ESFERA ADMINISTRATIVA. APONTADA NULIDADE POR 
AUSÊNCIA DO APENADO DURANTE O DEPOIMENTO DAS 
TESTEMUNHAS. NÃO OCORRÊNCIA. DEPOIMENTOS 
ACOMPANHADOS PELO ADVOGADO DE DEFESA. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Sobre o tema, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça ao asseverar que, “[o]uvido o sentenciado em momento 
anterior à homologação da falta disciplinar, por meio da instauração de 
sindicância, faz-se desnecessária sua oitiva judicial” (AgRg no HC n. 
393.013/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 24/5/2017).

2. Já em relação à ausência do apenado na oitiva das testemunhas, 
apontou o Tribunal a quo que, “quando da inquirição das testemunhas, 
estas foram ouvidas na presença de advogado da FUNAP (fls. 
99/103), havendo regular exercício do direito de defesa. Outrossim, a 
FUNAP atua em nome da Defensoria Pública, o que significa que na 
origem o ato não foi reputado como irregular pela própria parte que ora 
alega a referida nulidade, o que não é admissível”.

3. Em conjuntura semelhante, já assentou o Superior Tribunal de 
Justiça que, “[r]elativamente às nulidades quanto à ausência de ouvida 
judicial e da presença do reeducando na inquirição das testemunhas, a 
Corte Estadual consignou que foram observadas as garantias 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa, pois o reeducando 
foi ouvido na presença de advogado da Funap e, na oportunidade em 
que apresentou defesa, seu patrono nada declarou. Nesse contexto, 
não se vislumbra a demonstração do efetivo prejuízo a ensejar a 
nulidade do procedimento administrativo disciplinar” (AgRg no HC n. 
826.854/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
24/8/2023.)

4. Por fim, apontadas pela Corte de origem a materialidade e 
autoria da conduta em questão, para se infirmar a interpretação 
apresentada pelas instâncias ordinárias, de forma a possibilitar 
conclusão diversa da exarada no acórdão vergastado, é 
necessário imiscuir-se no exame do acervo fático-probatório, o 
que demonstra a inadequação da via do habeas corpus.
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5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 857.818/SP, relator o Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 01/12/2023, grifos 
acrescidos).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA. DESCUMPRIMENTO DE 
CONDIÇÕES. VIOLAÇÃO DA ZONA DE VIGILÂNCIA. FALTA 
GRAVE. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Na espécie, o Juízo da Execução Penal, em razão de o Apenado ter 
deixado de cumprir regras para saída temporária (violação ao 
perímetro datada de 31/12/2021), homologou a falta grave, regrediu o 
regime imposto para o fechado e declarou a perda de 1/3 (um terço) 
dos dias remidos.

2. Os fundamentos consignados pelas instâncias ordinárias para 
caracterizar a conduta como falta grave (nos termos artigo 50, VI, 
combinado com artigos 39, II e V, ambos da Lei de Execução Penal) 
não se mostram desarrazoados ou ilegais, uma vez que o Reeducando 
quando da saída temporária deve observar as condições e limites 
estabelecidos. Precedentes.

3. "A análise da tese de não-configuração da falta grave, ou de 
desclassificação para falta de natureza média, não se coaduna 
com a via estreita do habeas corpus, dada a necessidade, no 
caso, de incursão na seara fático-probatória, incabível nesta sede 
[...]" (HC n. 259.028/SP, Quinta Turma, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
DJe de 7/3/2014).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 813.768/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 26/06/2023, DJe de 29/06/2023, grifos acrescidos).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 897.568 / SP
Número Registro: 2024/0082693-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00062276520228260509 20100415520248260000 62276520228260509

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JORGE DE SOUZA
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO - SP269917

JESSYKA VESCHI FRANCISCO - SP344492
JORGE DE SOUZA - SP429914

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GLÁUCIO ROGÉRIO ONISHI SERINOLI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GLÁUCIO ROGÉRIO ONISHI SERINOLI (PRESO)
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO - SP269917

JESSYKA VESCHI FRANCISCO - SP344492
JORGE DE SOUZA - SP429914

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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